
RESOLUÇÃO N° 16/2003 

EMENTA: Institui o Sistema de Planejamento no âmbito do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco. 

OTRIBUNALDECO['{fAS DOESTADODEPER­

NAMBUCO, em sessão do Pleno realizada em 26 de 

novembro de 2003, no uso de suas atribuições constitu­

cionais e legais, especialmente do disposto no artigo 93 

de sua Lei Orgânica, Lei Estadual n° 10.651, de 25 de 

novembro de 1991, com suas posteriores alterações, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica Instituído o Sistema de Planejamento 

no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Per­

nambuco nos termos constantes desta Resolução. 

Art. 2° O Plano Estratégico (PE) do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco contemplará o perí­

odo de 5 (cinco) anos e será aprovado até a penúltima 

sessão ordinária do Pleno do último exercício do PE 

em vigor. 
Parágrafo único. No corrente exercício o Plano Es­

tratégico será aprovado até 12 de dezembro de 2003. 

Art. 3° Os Planos de Gestão (PG) contemplarão o 

período de 2 (dois) anos e serão definidos em conso­

nância com o Plano Estratégico. 
Parágrafo único. O Plano de Gestão será aprovado 

pelo Presidente até o dia 15 (quinze) do primeiro mês 

de sua gestão. 
Art. 4° O Plano Operativo Anual (POA), contem­

plará o período de I (um) ano e será aprovado pelo 

Presidente até o último dia útil do primeiro mês de sua 
gestão. 

Parágrafo tínico. O Plano Oper:uivo Anual refe­

rente ao segundo ano será aprovado até o último dia 

útil do primeiro ano da gestão. 
Art. 5° Fica criado o Comitê de P lanejamento Es­

tratégico (CPE) que terá como finalidade decidir so­

bre questões relacionadas ao Processo de Planeja­

mento Estratégico (PPE) e ao Plano Estratégico deste 
Tribunal. 
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Art. 6° Caberá ao Comitê de Planejamento Estraté­

gico: 

- propor alterações e validar o processo 
de planejamento estratégico, q ue en­

volve inclusive a elaboração do Plano 
Estratégico, o seu acompanhamento e 
avaliação: 

ll - propor alterações e validar os macrob­
jetivos, as prioridades, as políticas in­

temas c de articulação com o ambiente 
externo e os projetos especiais; 

fi- propor alterações e validar o Plano Es­
tratégico c encaminhá-lo ao Pleno para 
aprovação; 

N- avaliar semestralmente o Plano Estra­
tégico; 

V - revisar anualmente o Plano Estratégi­
co. 

Parágrafo único. Os projetos especiais de que tra­

ta o inciso II deste artigo são aqueles cuja execução 

excederá ao período correspondente ao de uma ges­
tão. 

Art. 7° O Comitê de Planejameoro Estratégico terá 

a seguinte composição: 

r - Conselheiros (7): 
II - Diretor-Gemi: 
fi - Auditor-Geral: 
N - Procurador-Geral; 
V - Procurador Chefe da Consultiva; 
VI - Coordenadores da CAD e da CCE; 

Vll - Chefe do Núcleo de Controle Inter-
no: 

VIII- Chefe da Divisão de Assessoramen­

to Técnico Jurídico da Corregedoria; 



LX- Coordenador da Escola de Contas Pú­
blicas Professor Barreto Guimarães: 

X - Chefe da Ouvidoria. 

An. 8° Caberá ao Núcleo de Controle 1merno: 

- consol ida r as propostas dos segmen­
tos administrativos, submetendo-as ao 
Comitê de Planejamento Estratégico; 

Il - monitorar trimestralmente os Planos de 
Gestão e Operativo Anual, com o obje­
tivo de verificar o grau de alcance das 
metas estabelecidas, detectando as 
causas que porventura impeçam a sua 

realização e sugerindo as medidas cor­
retivas a serem adotadas. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pub\1caç.ão. 

Art. lO Revogam-se as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CON­
TAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em 26 de no­
vembro de 2003. 

Conselheiro 
ROLDÃOJOAQ~DOSSANTOS 

Presidente 
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